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PRIDE 
Discursos sobre a cidade. 
 
Hoje, em Portugal, toda a gente tem a sua “ideia de cidade”.  
Aliás, a julgar pelo que se vê, lê e ouve nos média, existe mesmo um consenso alargado em relação 
àquilo a que se chama “os problemas das cidades”, que se pode resumir, caricaturando, a um 
conjunto de dicotomias maniqueístas que opõe uma ideia positiva de centro histórico (“bonito”, 
símbolo de valores culturais, sociais e históricos, ou seja, de um património a preservar) a uma 
ideia negativa das periferias de urbanização recente (“feias”, caóticas, demasiado densas, reflexo de 
tudo o que se aponta como negativo na sociedade actual: especulação imobiliária, desenraizamento, 
individualismo, stress). 
Assim, o discurso sobre o centro histórico é, normalmente, construtivo (preservar, dinamizar e 
reabilitar), mesmo quando a solução para os problemas que lhe são reconhecidos (transito, 
degradação, desertificação, marginalidade, insegurança, falência do comércio tradicional) não é 
fácil nem evidente. Pelo contrário, o discurso sobre as periferias (menos frequente) é claramente 
destrutivo; não se fala em solucionar os problemas das periferias porque elas são o problema: é 
para aí que vão viver os habitantes que deixam o centro, é aí que se localizam as grandes 
superfícies comerciais que “roubam” os clientes do comércio tradicional, é aí que reconhecemos 
claramente uma descaracterização dos espaços urbanos, etc… Encarando as periferias como um 
problema tão complexo que não se sabe por onde começar a resolver, olha-se com soberba
1
 para as 
suas realidades, sem grande vontade de enfrentar um assunto tão deprimente, que só interessa 
mesmo a quem tem o mau gosto de lá morar… 
Esta dicotomia é, obviamente, simplista. Mas torna-se extraordinariamente apelativa quanto 
partimos do pressuposto teórico de que a cidade são as coisas (as ruas, as praças, os parques, os 
edifícios, etc…) e que, portanto, deve ser entendida, analisada e classificada pela sua forma e pela 
sua imagem, tal como tradicionalmente tem sido feito na civilização ocidental, por sucessivas 
gerações de arquitectos, desde Vitruvio e Alberti a Rossi e Linch, passando por Howard e Le 
Corbusier
2
; e é certo que, do ponto de vista da forma e da imagem, centro e periferia são 
entendíveis, analisáveis e classificáveis como duas realidades não só distintas como opostas.  
Mas se entendermos que a cidade também são as pessoas (habitantes, frequentadores regulares ou 
visitantes), e é sobretudo na maneira como as pessoas interagem com as coisas que, em cada caso 
concreto, está o carácter de um espaço urbano, a visão maniqueísta generalizada faz concluir, por 
redução ao absurdo, que existe um conjunto de bons cidadãos que habitam e trabalham no centro, 
deslocam-se a pé ou de transporte público, se abastecem no comércio tradicional e são agentes 
activos na dinamização da vida cultural da cidade (como espectadores, pelo menos), por oposição a 
um outro grupo que, tristemente, habita na periferia, se desloca em transporte individual e passa a 
generalidade dos seus tempos livres nas grandes superfícies comerciais, onde se abastece.  
 No caso concreto da região do grande Porto, que será o principal tema deste ensaio, é bastante 
evidente que existirá uma maior percentagem de habitantes com uma vivência mais próxima do 
segundo grupo referido; mas, na realidade, a grande maioria das pessoas não se enquadra em 
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nenhum destes estereótipos, tendo uma vivência mista dos centros e periferias da cidade, numa 
relação ambígua e contraditória. 
Assim, se procurarmos resistir à tentação de pensar a cidade apenas como forma ou imagem torna-
se evidente que esta dicotomia simplista centro/periferia não faz já hoje qualquer sentido, numa 
cidade como o Porto, do ponto de vista da análise da vida urbana. Não só porque não podemos falar 
de um único centro e de uma periferia de caracter homogéneo, mas porque a cidade em que cada 
um de nós vive (e que para cada um de nós é diferente) é uma realidade muito mais complexa, na 
articulação de pontos de atractividade e linhas de percurso. Mais do que isso, aquilo que é uma 
periferia para uns, pode ser um centro para outros (e viceversa), de acordo com a experiência de 
uso dos espaços de cada um.  
Vivemos a cidade hoje de um modo muito diferente do que o fazíamos à trinta anos; a ideia base 
deste texto é reflectir sobre as causas das transformações ocorridas na nossa vivência urbana, não 
porque se pretende emitir qualquer juizo de valor mas porque se pretende perceber esta realidade. 
 
Existem hoje novas dinâmicas e vivências urbanas: conceitos como “Edge City”3 e “Metapolis”4 
introduziram na teoria do planeamento urbano novas abordagens explicativas destas vivências. O 
clássico conceito de urbanidade que Jane Jacobs
5
 defende, que apresenta a cidade tradicional como 
único suporte possível da vida urbana (considerando as urbanizações periféricas espaços-
dormitório, sem vivência urbana) é hoje posto em causa por Joel Garreau, que revê o conceito de 
urbanidade à luz dos novos hábitos de vida do fim do século, e dos fenómenos urbanos surgidos 
entretanto, que alteram a realidade americana (a cidade tradicional continua a ser suporte de 
urbanidade, mas existe uma “urbanidade alternativa” que surge nas periferias): as “Edge Cities”, 
aglomerados com características suburbanas (morfológicas) mas com vivência urbana. “Edge City”, 
segundo Garreau, é todo o lugar que é auto-suficiente em termos de oferta de emprego, 
equipamentos, cultura e lazer, que é entendido como um lugar pela sua população (identidade 
urbana), que tem importante oferta de escritórios e comércio (emprego), que possui um, ou mais, 
pólos de centralidade (atractividade) e que não existe, como estrutura urbana, há mais de 30 anos. O 
sentimento de identidade urbana é, para Garreau, uma característica imprescindível dos espaços 
urbanos (por oposição a espaço suburbano). Nesse sentido, o conceito de Garreau é mais operativo, 
para os objectivos deste texto, do que o conceito de “Generic City” de Koolhaas6 (que defende que 
estas novas cidades não tem identidade nem história).  
Apesar de ser muito marcado pelo contexto americano, o conceito de vivência urbana que está 
subjacente à “Edge City” possui já alguma representatividade em Portugal, nomeadamente no caso 
concreto do chamado Grande Porto. Estas novas vivências urbanas caracterizam-se por serem 
organizadas em função do automóvel (símbolo de liberdade individual), da localização de 
actividades de comércio e lazer em grandes edifícios “contentores” (privatização do espaço 
colectivo) e de uma concentração da oferta habitacional em conjuntos de edifícios desligados entre 
si e sem relação com a envolvente, condomínios mais ou menos fechados (descontinuidades no 
espaço urbano) que dão resposta a uma necessidade constante de mobilidade de casa e emprego 
(não há tempo para criar raízes, perde-se a identidade bairro/morador). 
A escala do território não é, no entanto, comparável - as periferias americanas surgem em vastas 
áreas de terreno não urbanizado (e há sempre a possibilidade de ir para mais longe), enquanto nas 
cidades portuguesas o crescimento da periferia acontece nos pequenos sectores de terreno livre que 
existe no intervalo entre as localidades já existentes, formando uma malha urbana quase contínua 
onde é difícil definir conceitos de centro e periferia com base na densidade de ocupação do solo. De 
igual modo, é grande a diferença de dimensão dos fenómenos económicos que originam as novas 
realidades urbanas, dado o diferente poderio económico da promoção imobiliária e de todos os 
agentes envolvidos no processo. 
Ressalvadas estas diferenças, a abordagem de Garreau torna-se útil para o entendimento da 
realidade portuense: nos últimos 20 anos, na área de influência da cidade do Porto, vivemos um 
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processo de suburbanização acelerado e tardio, que conduz a uma desertificação dos centros e a um 
crescimento descontrolado das periferias (quer das periferias internas da cidade, ocupando os 
espaços intersticiais que ainda se mantinham não urbanizados nas áreas do limite interior, entre a 
via de cintura interna e a circunvalação, quer das externas, distribuídas pelos concelhos limítrofes). 
Por este processo ser tardio, pode fazer-se uma leitura do fenómeno com base na realidade 
americana, cruzando a teorização de Garreau, dos recentes fenómenos suburbanos com o 
diagnóstico que Jacobs apresenta (nos anos 60) para as áreas centrais. 
Para a adaptação destas abordagens às realidades europeias, e nomeadamente da cidade do Porto, o 
contributo de François Asher é fundamental: a cidade tradicional e a “Edge City” não são 
apresentados como fenómenos opostos, antes se cruzam e entrelaçam; a noção de centro e periferia 
como entidades distintas desaparece, ambas formam uma mesma unidade, a “Metapolis”. 
Contrariamente ao que defendem outros autores, como Jonathan Barnett
7
, a existência de espaços 
urbanos que funcionam com regras diferentes das que se aplicam à cidade tradicional não é, para 
Ascher ou Garreau, um problema a necessitar de uma intervenção urgente, uma forma “má” de 
viver a cidade por oposição a uma forma “boa”. Estas são duas vivências distintas, alternativas e 
simultaneamente viáveis. Garreau defende mesmo que o aparecimento destes novos espaços 
urbanos foi favorável para a recuperação dos tradicionais “downtown” das cidades americanas. 
Esta é a questão essencial que estas novas realidades apresentam: compreender até que ponto estas 
conduzem a mecanismos de ruptura com a cidade tradicional, ou representam apenas mais um novo 
ciclo do mecanismo ancestral de formação de espaços urbanos (correspondendo a um novo tipo que 
corresponde a uma lógica de organização adequada às realidades sócio-económicas do fim do 
século) que, por ser um fenómeno recente, ainda não compreendemos na totalidade das suas 
potencialidades, como gerador de urbanidade. É assim necessário compreender esta nova maneira 
de viver e encarar as cidades, estudando os vários vectores que a condicionam; saliento aqueles que 
me parecem essenciais para esta compreensão, nomeadamente, os vectores da habitação, do 
consumo, do emprego, da acessibilidade, da segurança, e da cultura, tentando analisar as novas 
relações sociais que criam e as mudanças que ocasionaram na maneira de viver nas cidades. 
 
GREED 
O mercado da habitação: o lucro como motor primordial da cidade. 
 
A habitação, programa basilar de qualquer centro urbano, conhece uma mudança que é sobretudo 
uma mudança de perspectiva: a residência é hoje encarada cada vez mais de um ponto de vista 
financeiro, como um bem de mercado, transacionável (como um automóvel ou qualquer outro bem 
móvel...). Trocar de casa, seja em função da procura de uma melhor localização estratégica 
(proximidade do local de trabalho, ou de um interface nodal de transporte), de mudança de 
referentes profissionais de um dos moradores (entrada no ensino superior, primeiro emprego, 
mudança de emprego, etc...) ou de satisfação de novas necessidades (alteração do agregado familiar 
ou do nível de vida) é cada vez mais frequente: em consequência, o tempo em que as populações se 
fixam numa determinada residência e num determinado espaço urbano, é cada vez menor... 
Mas se a residência se torna um bem transacionável, não deixa por isso de representar um 
investimento de capital muito importante; mesmo com as actuais facilidades de acesso ao crédito, a 
aquisição de habitação está largamente condicionada pela capacidade económica do agregado 
familiar ou do indivíduo. No caso do Porto, esta condicionante está, desde o início do século, 
intimamente ligada à tendência de deslocalização da habitação do centro tradicional para as áreas 
periféricas do concelho ou para os concelhos limítrofes: a especialização funcional - comércio e 
escritórios - provoca o aumento dos preços de aquisição de habitação nas áreas mais centrais da 
cidade, para valores incomportáveis para a generalidade da procura. Esta ganância
8
 imobiliária 
como motor de transformação urbana é um fenómeno vulgar em cidades com alguma dinâmica 
económica, como Jane Jacobs explica já em 1961, para a realidade americana. No caso do Porto, 
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este vulgar fenómeno de expulsão da habitação pelo terciário foi agravado por um conjunto de 
circunstâncias paralelas, resultantes de decisões políticas bem intencionadas mas contraproducentes.  
Um dos principais motivos deste agravamento foi a chamada “Lei das Rendas”: o mercado de 
arrendamento foi asfixiado por uma política de congelamento (durante quase toda a segunda metade 
deste século) desadequada ás realidades sociais e económicas do país (inflação elevada, nos anos 70 
e 80) que apesar de já não se encontrar em vigor ainda faz sentir os seus efeitos: criou uma grande 
desproporção entre as rendas em permanência de contrato (congeladas) e as rendas novas (cujo 
valor inicial era exageradamente elevado, em consequência da impossibilidade de ser aumentado 
posteriormente), tornando as segundas inacessíveis ás populações jovens e as primeiras demasiado 
baixas para permitir uma adequada manutenção do parque habitacional. Consequentemente, foi 
aumentando a degradação dos edifícios mais antigos do chamado “centro histórico”, enquanto o 
mercado de arrendamento na cidade ia diminuindo de importância progressivamente, diminuindo as 
alternativas à aquisição de casa própria. 
Paralelamente, os chamados “Planos de Melhoramentos para a Cidade do Porto”, que a Câmara 
Municipal levou a cabo entre 1956 e 1974, acentuam esta tendência de descentralização, ao realojar 
cerca de 45 000 moradores das chamadas “ilhas” existentes nas áreas mais centrais da cidade em 
novos edifícios de habitação social, construídos nas áreas menos densas das freguesias periféricas 
da cidade, onde o preço do terreno era menos elevado. A oferta de habitação, com um mínimo de 
condições de habitabilidade, dirigida às classes mais baixas (seja para compra ou para 
arrendamento) torna-se assim praticamente inexistente nas áreas mais centrais da cidade. A oferta 
existente é dirigida às classes média e alta, mas com grande diferencial da relação 
preço/área/qualidade em relação aos aglomerados urbanos mais periféricos.  
Quando, nos anos 80, se leva a cabo uma política de descentralização da Universidade, deslocando 
os estabelecimentos de ensino da área central para zonas pericentrais, como são as áreas onde se 
localizaram os Pólos 2 e 3 (Asprela e Campo Alegre), cria-se mais um incentivo ao abandono do 
centro para uma faixa etária muito sensível do ponto de vista da mobilidade habitacional. 
Paralelamente, a tendência de migração das populações do interior do país para o litoral, das áreas 
rurais para a cidade, provoca um grande aumento do número de novos habitantes das periferias da 
cidade do Porto. Mas se as áreas periféricas do Porto crescem continuamente em número de 
habitantes, esses novos habitantes encontram trabalho no centro, na sua grande maioria (apesar da 
já iniciada tendência de descentralização do emprego). 
Todo este conjunto de factores gera movimentos pendulares de tráfego que continuamente agravam 
os problemas de circulação de uma cidade já congestionada. 
 
GLUTTONY 
Os novos ritmos de abastecimento da sociedade de Consumo. 
 
Os hábitos de abastecimento conheceram, na segunda metade do século XX,  uma grande 
transformação: os ritmos de vida dos portugueses mudaram irremediavelmente nos últimos trinta 
anos e um dos principais factores de mudança é o acesso da população feminina ao mercado de 
emprego, tornando o tempo disponível para as compras domésticas substancialmente reduzido. 
Como consequência e em resposta às novas necessidades, a  generalização do uso de utensílios de 
congelação e descongelação, em paralelo com o aparecimento no mercado de grande diversidade 
de produtos congelados, pré-cozinhados e enlatados, permitiram fasear de modo mais alargado os 
ciclos de abastecimento e diminuir os tempos de confecção. O aparecimento dos hipermercados (e 
de outras grandes superfícies comerciais) também constitui uma resposta atenta a esta realidade: a 
existência de um espaço onde é possível realizar o abastecimento doméstico a horários pós-laborais 
(ou ao fim de semana), que reúne uma oferta de produtos muito diversificada, a baixos preços e em 
condições que permitem a satisfação da gula
9
 dos seus utentes, facilitando a aquisição de grandes 
volumes de compras (estacionamento gratuito e fornecimento de carrinhos para transporte de 
compras até ao automóvel) possibilita a referida mudança de hábitos (de forma tão eficaz que 
mesmo os maiores críticos da “imoralidade consumista” e da “concorrência desleal” que estes 
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espaços representam não resistem a aproveitar as suas vantagens). Dentro da mesma lógica de 
mercado, os centros comerciais associam-se aos hipermercados de modo a proporcionar uma 
complementariedade de consumo: para além do abastecimento doméstico, a satisfação do consumo 
individual, a restauração, a cultura de massas, etc... 
As consequências desta deslocalização do consumo (transferência dos utentes do pequeno comércio 
de gestão familiar, localizado nos centros urbanos de maior densidade populacional, para as Mega-
estruturas de gestão empresarial, localizadas junto a pontos de boa acessibilidade nodal das 
periferias), ao nível do ordenamento do território, não são desprezáveis: cria centralidades, onde 
antes existiam tecidos urbanos neutros. O Shopping, para além de ser um destino de consumo, é 
também o sítio para onde se vai para passear, ver montras, ver cinema, almoçar ou jantar, onde se 
marca encontro com amigos, onde se namora, onde se passeia com a família. Torna-se, assim, um 
espaço colectivo alternativo e concorrencial às ruas e praças da cidade tradicional: esteja sol ou 
chuva, faça frio ou calor, o ambiente dentro do Shopping é agradável; a segurança é controlada; o 
estacionamento é gratuito; o acesso é rápido (excepto quando o número de utentes excede a 
capacidade das vias de acesso, o que é cada vez mais frequente). Torna-se assim um elemento de 
referência no redesenho dos mapas cognitivos da vivência urbana de cada indivíduo. 
 
ENVY  
Emprego: paradigmas da globalização. 
 
O factor economia é essencial para a compreensão destas mudanças: o processo de globalização que 
atravessamos é, sobretudo, um processo de raízes económicas. Quando se fala de globalização, fala-
se de velocidade; é cada vez maior a velocidade a que se processam as sucessivas mudanças sociais, 
económicas e cientificas. Também nesta perspectiva, o paradigma do fim do século é o tempo. 
É crescente a velocidade de internacionalização das empresas, de sistemas produtivos, de mercados; 
é necessária uma equivalente velocidade de leitura da evolução do mercado e das necessidades da 
procura, de resposta em termos de produto/serviço (tanto de produção/execução como da ligação 
concepção-produto-distribuição-comercialização) ao mesmo tempo que se espera uma maior 
rapidez de retorno do investimento. A velocidade do progresso técnico/cientifico obriga à 
preocupação de assegurar uma rápida identificação/utilização de novas técnicas/produtos de modo a 
actualizar o sistema produtivo. A indústria informática é talvez o exemplo máximo desta espiral de 
velocidade: quando o produto chega ao mercado está, muitas vezes, na iminência de ficar 
tecnologicamente obsoleto... 
Por outro lado, é cada vez mais rápida a evolução do mercado, criando incerteza nas actividades 
produtivas e levando a uma cada vez maior necessidade de pesquisa e antecipação, que obriga a 
grande polivalência produtiva e flexibilidade de gestão. As empresas globalizadas, em constante 
crescimento externo (os fenómenos de “franchising” e “joint-venture” são cada vez mais 
generalizados), necessitam de uma permanente reorganização (“reingeneering”), o que torna mais 
complexas as suas funções centrais (coordenação/ controle/ comando) ao mesmo tempo que diminui 
a importância das unidades de produção. A necessidade de repensar permanentemente o produto, 
adequando-o às cada vez mais frequentes alterações de mercado, obriga a conciliar economias de 
escala de produção com economias de variedade; a competitividade já não se mede apenas em 
relações de preço-qualidade, mas também pela importância da componente 
“diferenciação/variedade”. A rapidez de difusão da(s) imagem(s) do produto tem importância 
crescente - o marketing é agora um componente fundamental na ligação produção-comercialização.  
Em consequência de tudo isto, a fixação no território das actividades económicas está em constante 
mutação: as empresas tendem a deslocalizar os seus núcleos produtivos, consumidores de mão de 
obra não especializada, para áreas onde esta apresenta menores custos, enquanto tendem a 
centralizar os núcleos de investigação, gestão e coordenação em áreas que lhe assegurem o conjunto 
de externalidades necessárias ao seu funcionamento. De igual modo, as constantes reformulações 
organizativas das empresas “globalizadas” (“reingenering”, “downsizing”) tornam a localização 
física do emprego cada vez mais efémera: tende a deslocar-se, seja por deslocalização do sector de 
trabalho, por transferência interna dentro da empresa para outro sector ou pelo desaparecimento do 
posto de trabalho… 
Quando a densidade do trânsito nos centros urbanos é de tal modo elevada que torne muito morosa 
a circulação durante as horas de expediente, a cidade torna-se desencorajadora para qualquer tipo de 
empresas que impliquem grande mobilidade de produtos ou indivíduos; deste modo, criam-se todas 
as condições para que estes centros de emprego se deslocalizem para áreas onde encontrem baixos 
custos de instalação (o diferencial de valor dos terrenos compensa o custo da construção das novas 
instalações), e mercados de trabalho disponíveis e dispostos a aceitar condições de pagamento 
inferiores às da cidade para ficar mais perto (em tempo de viagem) do local de residência.  
Para as industrias de grande escala, nomeadamente, a tendência de deslocalização da cidade para a 
periferia é uma tentação irresistível, dado o diferencial de valores de terreno; assim, são libertadas 
grandes parcelas de território (nas áreas pericentrais das cidades) que são colocadas no mercado 
imobiliário sem a condicionante de uma divisão cadastral em pequenas parcelas, permitindo a 
construção de conjuntos habitacionais de maior escala que tendem a fechar-se sobre si próprios, 
criando rupturas com o tecido urbano envolvente.  
Também o próprio conceito de emprego é encarado cada vez mais como um valor em permanente 
mudança: a atitude de busca contínua de melhores situações profissionais (nomeadamente ao nível 
do salário) substitui o valor “estabilidade de emprego” junto das novas gerações, ao mesmo tempo 
que o desemprego é uma ameaça crescente. O emprego confere um estatuto social e é, 
simultaneamente, um meio de adquirir outros símbolos de “status”; esta cobiça10 de prestigio social, 
condicionada por valores que o marketing, a publicidade e os média em geral tornam universais e 
referida aos modelos de “estatuto ideal” que estes divulgam, é também um elemento indispensável á 
compreensão dos mecanismos da globalização - apelo ao consumo, facilitado pela cada vez maior 
facilidade de acesso ao crédito individual. 
 
 SLOTH  
Acessibilidade: o automovel individual e o  estrangulamento dos centros. 
 
Velocidade, polivalência, flexibilidade, marketing, consumo... 
Os paradigmas económicos do fim de século tem consequências, não só ao nível do ordenamento 
do território, mas também ao nível das vivências urbanas. A habitação, o comércio e o emprego 
organizam a maioria das deslocações da vida urbana, e esta organização pressupõe também o 
tempo como elemento estruturante... 
As distâncias medem-se cada vez mais em função do tempo, e não do espaço: o vector 
acessibilidade está assim cada vez mais condicionado pelo estrangulamento dos centros.  
Sendo o factor tempo cada vez mais precioso, a noção de acessibilidade é cada vez menos conotada 
com a centralidade, que pressupõe uma acessibilidade peatonal (o “estar perto de tudo”, que era o 
argumento mais apontado como vantagem de morar nas áreas centrais) e cada vez mais entendida 
como o acesso fácil a uma rede de transporte rápido. Como grande parte das actividades urbanas 
tende a localizar-se numa complexa rede de centros/percursos e os novos ritmos de vida exigem 
uma cuidada gestão dos tempos de deslocação, a localização da habitação torna-se  para o agregado 
familiar um elemento estratégico, o único ponto fixo (apesar de, como vimos, ser cada vez menos 
fixo...) de uma rede de relações de espaço/tempo que estão em constante alteração. 
Esta procura de acessibilidade já não corresponde a uma vontade de morar perto do emprego: agora 
procura-se um acesso nodal a um sistema de transporte público com um mínimo de conforto e 
fiabilidade. A mobilidade assim assegurada permite encarar alternativas de emprego, abastecimento 
e ocupação de tempos livres num raio mais alargado. Mas, na falta de uma rede colectiva 
satisfatória, o transporte individual torna-se predominante no dia a dia das populações e 
estruturante das dinâmicas urbanas: torna-se necessária uma rede viária que garanta bons níveis de 
serviço. As necessidades de circulação desta massificação do transporte individual são, no entanto, 
incompatíveis com uma vivência centrípeta da cidade, tal como ela é tradicionalmente organizada.  
Longe de constituir um acréscimo de mobilidade, a dependência do automóvel do utente de centros 
urbanos congestionados como o do Porto é um sério entrave à sua liberdade de circulação. A 
morfologia da cidade constitui uma agravante: a organização radial dos acessos, as ruas estreitas e 
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o relevo acidentado do terreno são características que, acrescidas da grande densidade comercial 
(com grande pressão de cargas e descargas) e do acréscimo de viaturas provocado pelos 
movimentos pendulares da população, provoca o bloqueio cíclico e sistemático  da zona central. 
Sendo difícil a acessibilidade, agravada pela ineficácia do sistema de transportes públicos, residir 
no centro da cidade é um grande óbice em termos de mobilidade, para quem realiza deslocações 
diárias não pedonais, por necessidade ou preguiça
11
; este é mais um argumento para a 
deslocalização da habitação para áreas menos sujeitas a este estrangulamento. 
 A crescente importância da Via de Cintura Interna como eixo distribuidor principal da cidade 
advém desta mesma realidade; de tal modo que antes ainda de estar realizada em toda a sua 
extensão esta via já não comportava todo o volume de tráfego que a solicitava diariamente. Tornou-
se um eixo estruturador do território, não só pelo seu inevitável papel de barreira física que separa a 
cidade consolidada das áreas de urbanização mais recente, mas também porque criou pólos de 
centralidade junto aos seus nós de acesso, onde ocorrem fenómenos de forte crescimento 
imobiliário. Por tudo isto, a VCI é uma via que está hoje completamente saturada, tal como os seus 
ramais de ligação aos concelhos periféricos, e já não é eficaz como alternativa ao atravessamento 
da cidade. 
Este congestionamento constante do Porto veio incrementar, nomeadamente a partir dos anos 80, a 
tendência já iniciada de mudança de residência para uma parte da população mais sensível á 
claustrofobia de viver prisioneira de uma cidade permanentemente engarrafada, com todos os 
inconvenientes inerentes às dificuldades de circulação (demoras, atrasos, stress) agravados ainda 
pelas más condições ambientais (poluição atmosférica, poluição sonora). 
 
ANGER  
Segurança: a desertificação das cidades e as periferias sociais. 
 
Os fenómenos de migração da cidade, os estrangulamentos de acessibilidade, a precaridade do 
emprego e os paradigmas da globalização criam ilhas de marginalidade, tanto nos centros como nas 
periferias; a situação geográfica interessa pouco, na realidade ambas são socialmente periféricas.  
No centro do Porto a diminuição populacional é um motivo muito mais forte para a falência de 
algumas actividades comerciais do que a recorrentemente apontada concorrência das grandes 
superfícies; depois da saída da indústria e de parte das empresas de serviços, a crise do comércio 
vem agravar a diminuição da oferta de emprego. Esta por sua vez é mais uma razão para o 
abandono da baixa, num círculo vicioso que pode ocasionar situações graves de desigualdade 
social: o desemprego crescente leva ao crescimento de actividades marginais, como a prostituição, 
o tráfico de droga, a criminalidade violenta e esse novo tipo de “serviço urbano” praticado pelos 
“arrumadores de automóveis”. Alguma população que, por razões económicas, não tem capacidade 
de sair de casas degradadas (ou está isolada em bairros periféricos, sejam estes “sociais” ou 
espontâneos) não encontra muito mais alternativas para além da criminalidade, a prostituição ou a 
caridade.  
Por outro lado, nas periferias internas da cidade do Porto, os resultados da “operação de limpeza” 
levada a cabo pela municipalidade com os já referidos “Planos de Melhoramentos” estão hoje bem 
à vista, em bairros como o Cerco, o Lagarteiro ou o Aleixo (para só citar os mais mediaticos): a 
deslocalização e desenraizamento de quase 1/6 da população da cidade (com a agravante de ser o 
sector mais desfavorecido, do ponto de vista económico) em menos de 20 anos, resultou na criação 
de situações de marginalidade social, cujas consequências se começaram a tornar evidentes a partir 
dos anos 80, com o surgimento de focos de criminalidade (nomeadamente, de tráfico de droga). 
Mas a formação de ilhas de marginalidade não se deve apenas aos “Planos de Melhoramentos”; em 
sectores de cidade tradicional como as zonas das Fontaínhas, Campanhã, Sé, Miragaia e Vitória 
estas são também uma realidade.  
Sabemos todos hoje, como, em casos extremos, a população isolada em guetos pode levar o 
descontentamento social a extremos de ira
12
 que atingem um clima de guerra civil latente; basta 
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pensar nos exemplos de Los Angeles ou no Rio de Janeiro (mais uma vez, com outra escala, mas 
nem por isso menos interessantes para reflexão). 
Se é certo que as causas dos fenómenos de insegurança urbana são essencialmente de carácter 
sócio/económico (desemprego, toxicodependência, desenraizamento), os comportamentos de 
criminalidade e violência urbana dependem em muito da capacidade do meio urbano de induzir ou 
absorver as situações de marginalidade. Acredito nesta relação entre cidade e segurança, não numa 
perspectiva de micro-escala (aplicando o conceito de “defensible scale” de Oscar Newman ou as 
teorias de Alice Coleman
13
, visões que considero secundárias e redutoras em relação ao conjunto de 
fenómenos que caracterizam a relação do crime com os espaços urbanos), mas numa abordagem 
mais alargada, associando as teorias de Jane Jacobs às mais recentes teses de Brantingham & 
Brantingham
14. Uma das principais mensagens de Jacobs, no livro “The Death and Life of Great 
American Cities”, é a de que os espaços urbanos tem capacidade para realizar um 
“autopoliciamento” informal e inconsciente, desde que a existência de estabelecimentos comerciais 
ou empresas que funcionem a diferentes horários, misturados com habitação, assegurem que as ruas 
são vividas e vigiadas pelos seus próprios utilizadores (e estes possuam confiança na solidariedade 
e suporte do meio urbano em que se inserem) e exista clara demarcação do espaço privado e do 
espaço público. 
Joel Garreau observa, no entanto, que a solução que a sociedade está a adoptar para ultrapassar o 
problema da insegurança passa pela privatização do espaço colectivo: condomínios fechados para a 
habitação, centros comerciais vigiados por segurança privada para o comércio e tempos livres e 
ligações em vias rápidas de circulação automóvel. Esta tendência, que Jane Jacobs já aponta em 
1961 como inadequada, é mais uma reacção do que uma solução: ao aumentar a segregação social, 
aumenta os fenómenos de marginalização e desinsersão social, ao mesmo tempo que fragiliza a 
referida capacidade de autodefesa da cidade. 
Com a referida tendência de diminuição da população residente no centro do Porto, começa a ser 
notória a falta de capacidade das áreas centrais da cidade para a autoregulação da segurança urbana. 
Aliás, quando se começa a falar nos média da “desertificação” da baixa portuense (demasiado 
especializada num tipo de comércio que funciona sempre no mesmo horário) esta tendência para o 
não uso do espaço público foi imediatamente agravada pelo sentimento de insegurança que este 
tipo de discurso provoca. 
 
LUST  
O tempo como factor de urbanidade: a cidade, a cultura e as relações sociais. 
 
Quais são então os factores que definem urbanidade?  
Habitação, Acessibilidade, Consumo, Emprego e Segurança são elementos fundamentais para a 
compreensão do funcionamento físico, palpável da cidade; mas falta qualquer coisa...  
A cultura é, desde as primeiras cidades dos vales do Nilo e do Eufrates, um elemento fundamental 
para caracterizar urbanidade. 
Se uma cidade funciona de forma diferente de uma aldeia não é apenas por um questão de 
dimensão (mais edifícios, mais habitantes), mas também porque a reunião de um grande número de 
pessoas no mesmo organismo urbano tem um efeito catalisador que permite a evolução cultural dos 
povos. Se a população mundial tende a preferir viver em ambiente urbano cada vez em maior 
número, não é apenas pela perspectiva de mais oportunidades de emprego, é também pela oferta de 
valores culturais que só se torna possível pela existência de uma massa crítica de potenciais 
interessados: o ensino universitário e pós-universitário, tal como a investigação científica, exigem 
um conjunto de externalidades que obrigam á sua localização em ambiente urbano (massa crítica de 
alunos, professores e investigadores) tal como a maioria dos eventos e actividades culturais 
necessita de um público potencial.  
Quanto maior e mais diversificada for a população de um dado espaço urbano mais provavel será o 
aparecimento de nichos culturais vanguardistas ou minoritários. No entanto, esta especialização 
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cultural depende também um pouco das características do espaço urbano em que se insere: uma loja 
de livros usados, um núcleo de teatro amador ou um cineclube exigem não apenas um público 
potencial mas também uma instalação de baixo custo, só possivel em tecidos urbanos antigos. 
Mas a cultura de um espaço urbano não se resume ao ensino, investigação e a actividades culturais 
mais ou menos eruditas; existe uma cultura não erudita, formada pelo conjunto de relações que se 
estabelecem entre os seus habitantes e pela herança que lhes é legada pelos seus ascendentes e 
antepassados. Assim, o modo como as pessoas se organizam hoje em função dos cinco vectores 
referidos (habitação, consumo, emprego, acessibilidade e segurança) é, assim, essencial para a 
compreensão da problemática das novas relações de cultura urbana, e é novamente o tempo que se 
assume como factor de urbanidade. 
A cidade é composta de pessoas, pessoas que procuram na cidade o meio de se relacionarem com 
outras pessoas: o contacto público, sem compromissos (quer profissionais, quer familiares) é um 
valor precioso. Esse contacto pode ser a mera observação dos outros, no meio de uma rua 
movimentada, pode ser uma curta troca de palavras numa paragem de autocarro, pode ser uma 
conversa espontânea com um empregado comercial, ou um pedido de informações. Para além 
destes contactos anónimos, que, assegurando a manutenção da privacidade do indivíduo, 
proporcionam-lhe um sentimento de inserção social, existem aqueles que criam conhecimentos e 
estabelecem laços que, embora ténues, permitem uma sensação de segurança que advêm de saber 
que se está rodeado de pessoas com quem se mantém um mínimo contacto (os vizinhos e 
conhecidos da rua onde se reside, os empregados e utentes do café que se frequenta, do restaurante 
preferido, ou de outro estabelecimento comercial onde se abasteça regularmente, etc...). Numa 
ordem crescente de importância, existe um terceiro grupo de contactos urbanos que resulta dos 
rituais de relacionamento quotidiano (no ensino, no trabalho) e proporciona um conjunto de 
relações de alguma intimidade, que se podem mesmo prolongar para além dos períodos de 
convivência institucional, criando um conjunto importante de relações humanas fora do âmbito 
exclusivamente familiar. 
Este tipo de cultura urbana só é possível se existir um último factor: tempo... 
Só quando um determinado ambiente urbano possui alguma história, alguns anos de 
relacionamento dos habitantes ou utentes tanto com o espaço como uns com os outros, é possível 
que as crianças que vivem no mesmo bairro se conheçam e brinquem juntas, que os idosos se 
conheçam e convivam, que se estabeleçam relações entre vizinhos baseadas em hábitos 
semelhantes de apropriação dos espaços colectivos (passear o cão, tomar café à mesma hora, 
frequentar os mesmos estabelecimentos comerciais, etc...), que se criem amizades na escola, na 
universidade, no emprego. Este tipo de relação de urbanidade não está, evidentemente, muito 
dependente das características formais dos espaços urbanos, nem da sua posição relativa (a 
dicotomia centro-periferia) na área metropolitana (ou metapolitana…). Deve-se, sobretudo, aos 
tempos de vivência dos espaços, por parte dos seus habitantes, e ao modo como estes, 
culturalmente, interagem com o meio em que se inserem. 
O tempo é hoje, no entanto, um valor escasso.  
A principal evolução das vivências urbanas, reside não tanto na alteração das características 
morfológicas de ocupação do território, mas na diminuição dos tempos das relações urbanas; não 
tanto nas relações formais de continuidade dos espaços, mas nas relações que o indivíduo 
estabelece com esses, nas suas deslocações casa- trabalho- educação- comércio- tempos livres- 
desporto- etc... 
As mudanças cada vez mais frequentes de casa e de emprego, fazem também perder um conjunto 
de relações que individualmente não se valoriza, mas que no seu todo representavam uma inserção 
num meio. A repetição destas mudanças torna o habitante das cidades cada vez mais individualista, 
com menor preocupação de estabelecer relações de urbanidade com os sítios e crescente tendência 
para a alienação social. Este fenómeno não é provocado pela Métapolis, antes pelo contrário, faz 
parte de uma nova vivência que está na origem deste novo tipo urbano.  
Esta é uma cidade que funciona em torno do automóvel e que procura satisfazer as suas exigências 
de espaço (para circulação e estacionamento) apesar das grandes densidades de ocupação do 
território onde se insere. Esta liberdade individual, cada vez mais valorizada nos nossos dias e 
simbolizada pelo transporte individual, encontra um paralelo na rápida evolução das 
telecomunicações - outro factor de acessibilidade: a generalização do uso do telefone celular (que 
liberta a acessibilidade de comunicação da dependência de um espaço físico), do computador 
pessoal (que permite acesso a redes mundiais de comunicação e pode transformar uma residência 
ou um automóvel num escritório virtual) e dos terminais bancários electrónicos, bem como dos 
cartões de crédito (que desmaterializam o acesso e manuseamento do dinheiro) possibilitam a 
libertação do indivíduo de condicionantes espaciais e permitem ganhos de tempo, mas originam a 
desmaterialização de um conjunto de funções urbanas que antes exigiam um espaço físico concreto, 
criando aquilo a que Marc Augé
15
 chama os “não lugares” (por oposição à noção sociológica do 
lugar, associada a uma cultura localizada no tempo e no espaço), espaços que não podem definir-se 
como identitários, relacionais ou históricos. Assim, corremos o risco de viver uma cidade 
desmaterializada, onde a relação de cada habitante com os espaços e com os outros se faz de um 
modo cada vez mais virtual e efémero. 
No entanto, a cidade contemporânea é, sobretudo, uma cidade que é diferente para cada habitante: 
tal como cada um a fabrica à imagem das suas necessidades, também cada qual se insere nela 
socialmente (ou se marginaliza) à medida dos seus modos de vida, necessidades ou limitações; 
assim, as relações sociais nesta nova realidade urbana são, tal como tudo o resto, dependentes das 
opções de cada indivíduo, mais do que das características intrínsecas dos espaços.  
Assim, e face a estas novas realidades, qual poderá ser o papel do arquitecto, do urbanista, de quem 
pensa, desenha e constrói a cidade? Todos nós temos, por herança e formação, uma inegável 
tendência para a luxúria das formas, para a lascívia
16
 de desenhar espaços e edifícios que, 
acreditamos, vão por certo fazer as pessoas felizes por serem belos e eficientes… 
Talvez por isso, torna-se sempre mais fácil isolar as questões da forma, da função e da imagem dos 
edifícios (que dominamos), em relação às questões mais complexas das relações urbanas entre os 
homens e as coisas construídas. Mas, ao intervir na cidade, devemos ter consciência do nosso papel 
como agentes activos neste conjunto de novas circunstâncias. 
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